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levantamento feito pelo Fórum Bra-
sileiro de Segurança Pública sobre 
armas de fogo junto aos órgãos ofi-
ciais de segurança e defesa para 2020 

mostra que o Brasil vive verdadeira corrida 
armamentista. Em dezembro daquele ano 
o país contava com 2.077.126 armas em ar-
senais particulares, incluindo as categorias 
especiais de atirador desportivo, caçador e 
colecionador (CACs) e armas particulares de 
policiais, demais profissionais da segurança 
pública e militares do Exército. É possível di-
zer que em cada grupo de 100 brasileiros há 
ao menos uma arma particular disponível1. 

Os números trazidos neste Anuário, 
de modo geral, chamam atenção tan-
to pelo aumento expressivo do número 
de armas que entraram em circulação 
nas mãos de particulares e a velocida-
de que isso vem acontecendo, como pela 
flagrante deterioração dos mecanismos 
de controle de armas ilegais. Em outras 
palavras, enquanto alguns segmentos da 
população brasileira se armam de modo 
acelerado, o Estado vem diminuindo sua 
capacidade de mitigar os efeitos nocivos 
destas mesmas armas gerando toda sorte 
de violências.
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1. Nesta relação estão incluídas, além das categorias constantes no Sinarm (exceto armas das categorias 
Órgão público com taxa e Órgão público sem taxa), as armas pessoais de militares da ativa e da reserva do 
Exército, de policiais e bombeiros militares e de CACs, cadastradas no Sigma.
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EVOLUÇÃO DO ARSENAL CIVIL

Em 2017 a Polícia Federal informava 
que o Sinarm continha 637.972 registros de 
armas ativos. Ao final de 2020, este núme-
ro subiu para 1.279.491 – um aumento de 
mais de 100%. 

O levantamento mostra que houve au-
mento de registros ativos - pessoas físicas 
registrando sua primeira arma ou reno-
vando o registro anterior de armas que já 

possuem - em todos os estados brasileiros, 
sem exceção. Onze estados aumentaram 
em mais de 100% o número de registros 
desde 2017. Alguns, no entanto, demons-
tram uma aceleração mais intensa, como o 
Distrito Federal que naquele ano apresen-
tava 35.693 armas registradas e pulou para 
236.296 em 2020 (aumento de 562%). De 
modo menos acelerado, São Paulo apresen-
tou o menor crescimento no país de novos 
registros (28,7%) no mesmo período.

Sistema/Órgão Categoria 2020

Sigma/EB

Militares do Exército (1) 59.860

Policial Militar (2) 510.636

Bombeiro Militar (3) 25.649

Caçadores, Atiradores e Colecionadores (CAC) 561.331

Registros de armas de fogo ativos no SIGMA (3) 1.157.476

   

Sinarm/PF 

Cidadão 526.789

Caçador de Subsistência 5.575

Servidor Público (porte por prerrogativa de função) 110.594

Empresa de Segurança Privada 259.963

Empresa Comercial 10.311

Empresa com Segurança Orgânica 4.838

Revendedor 743

Fabricante/Importador 83

Outras Categorias 754

Registros de arma de fogo ativos no Sinarm (4) 919.650

   

Total de registros de armas de fogo particulares ativos no Sigma e no Sinarm 2.077.126

QUADRO 03
Registros de arma de fogo particulares ativos no SIGMA/Exército Brasileiro  
e no Sinarm/Polícia Federal, por categoria selecionada, ns. absolutos
Brasil - 2020

Fonte: Exército Brasileiro; Polícia Federal; Fórum Brasileiro de Segurança Pública.

(1) Inclui militares da ativa e da reserva. O Exército indicou em resposta que as informações sobre armas institucionais do Exército 
não são administradas pela Diretoria de Fiscalização de Produtos Controlados, sendo um patrimônio controlado pela Diretoria de 
Material desta Instituição.

(2) Armas pessoais registradas por policiais militares. O Exército indicou em resposta que as armas institucionais dos órgãos devem 
ser respondidas pelos próprios órgãos, não pelo Sigma.

(3) Armas pessoais registradas por bombeiros militares. O Exército indicou em resposta que as armas institucionais dos órgãos 
devem ser respondidas pelos próprios órgãos, não pelo Sigma.

(3) Embora as categorias constantes desta tabela sejam as que foram informadas pelo Exército ao FBSP, tais públicos correspondem 
a apenas uma parte das armas de fogo cadastradas no Sigma. Armas institucionais e armas pessoais de integrantes da Força 
Aérea, da Marinha, de outras instituições públicas e de outras categorias que devem ser controladas no âmbito do Sigma não foram 
informadas pelo Exército.

(4) Não inclui registros de armas das categorias Órgão público com taxa e Órgão público sem taxa, por serem armas institucionais do 
poder público.
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O crescimento veloz também se de-
monstra para a aquisição de novas armas. 
Os números mostram que uma parcela da 
população atendeu ao chamado do Presi-
dente da República aumentando o arsenal 
civil com a aquisição de armas novas. Fo-
ram registradas 186.071 armas novas por 
civis (aumento de 97,1% em comparação 
com 2019). Isso mostra que os incentivos 
dados pelo Governo Federal na forma de 
afrouxamento dos mecanismos de controle 
e ampliação de tipos de armas e calibres 
vem dando resultados, ainda que permane-
ça estável em cerca de 70% a quantidade 
de brasileiros e brasileiras que são contra 
a flexibilização do acesso às armas, con-
forme demonstram pesquisas de institu-
tos como Datafolha e Ipec. Estados como 
Piauí, Bahia e Alagoas apresentaram cres-
cimento muito acima da média nacional, 
chegando a 691% neste último. 

Em relação às armas vinculadas ao SIG-
MA, chama a atenção o crescimento expo-
nencial de armas de atiradores desportivos, 
que tiveram 111.512 novos registros (36,8% 
a mais que 2019). Isso significa que ou o 
esporte ganhou milhares de novos adeptos 
ou atiradores já cadastrados compraram 
novas armas para incrementar seu arsenal 
particular. A propósito, é importante re-
gistrar, também, o grande crescimento da 
quantidade de pessoas registradas como 
CACs junto ao Exército Brasileiro, que 
passou de 200.178, em 2019, para 286.901, 
em 2020, um aumento de 43,3%.

DESTRUIÇÃO, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

O aumento expressivo no número de 
registros de CACs é preocupante por uma 
série de fatores. O primeiro é o acesso vir-
tualmente ilimitado da categoria a tipos 
de armas e calibres com alto poder ofensi-
vo. O segundo é a dificuldade histórica do 
Exército Brasileiro em fiscalizar essa cate-

goria que tende a ter armas em abundância 
em suas residências. Ainda que o Exército 
tenha informado um aumento no número 
de visitas aos seus tutelados no ano de 2020 
em comparação ao ano anterior (de 4.860 
para 7.234), o número parece insuficiente 
para coibir ilegalidades e prevenir o mal 
uso do privilégio dado a essas categorias. 

Casos como o da morte da adolescente 
de 14 anos Isabele Guimarães, em Cuiabá/
MT, causada pela amiga atiradora da mes-
ma idade, deflagram recorrentes irregu-
laridades na atividade de tiro desportivo 
que naturalmente tendem a aumentar com 
a expansão de praticantes ou aumento de 
arsenais privados. 

Também é curioso o aumento do regis-
tro de caçadores no Brasil. A caça, desde 
1967, é considerada atividade ilegal, salvo 
raras exceções localizadas territorialmente 
e destinadas ao controle de animais exóti-
cos à fauna nacional. Ainda assim, o país 
ganhou 7.634 novas armas desde 2019 des-
tinadas à atividade, contando com 56.323 
registrados no SIGMA em 2020. 

O desvio de finalidade no uso destas 
armas é outro fator que corrobora a preo-
cupação no aumento de armas registradas 
por CACs. Com medidas como a liberação 
do “porte de trânsito”, que permite que ati-
radores desportivos carreguem armas mu-
niciadas e para pronto uso no trajeto de 
sua residência até o local de treinamento, 
foram observados diversos casos em que 
atiradores simplesmente passaram a por-
tar armas sem necessariamente estar no 
caminho de treinos ou competições. 

Notícias de traficantes de armas com 
registro de colecionadores e atiradores des-
portivos também ligam sinal de atenção 
para o relaxamento do controle dessas ati-
vidades promovidas pelo Governo Federal 
desde 2019. Ao aumentar o acesso a armas 
e calibres antes restritos às forças de se-
gurança e defesa ao cidadão comum e aos 
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CACs, ao mesmo tempo que desidrata me-
didas de rastreamento e controle de armas 
de fogo munição, o governo facilita a sub-
versão da categoria por criminosos. 

Essa equação que tem como vetores a 
promoção e o incentivo a novas armas e o 
relaxamento de medidas de controle, ga-
nha contornos críticos quando percebemos 
a diminuição no número de armas apreen-
didas pelas forças de segurança entre 2019 
e 2020. O estado do Rio de Janeiro dimi-
nuiu em 24% o número de apreensões. O 
Pará 25,7% e o Acre 38,6%. O destaque po-
sitivo vem do Amapá que aumentou suas 
apreensões em 58,7%. 

Outra medida importante para evitar 
desvios de estoques governamentais é a 
permanente destruição de armas apreen-
didas. No entanto, o Exército Brasileiro 
informou que houve diminuição de 50,4%% 
no número total de armas destruídas em 
2020 em comparação com o ano anterior – 
quantidade equivalente a cerca de 57,1% do 
volume apreendido pelas polícias no ano. 
Vale dizer que até o elogio feito neste Anu-
ário em sua edição de 2020 à força terrestre 
deve ser revisto. O aumento no número de 
armas destruídas em 2019 informado pela 
força foi retificado, fazendo com que o vo-
lume de destruição de armas venha caindo 
desde 2017, coroando uma tendência peri-
gosa para o controle de armas no país.

A retirada de armas ilegais de circula-
ção é pedra fundamental de qualquer po-
lítica de redução da violência. Investir em 
investigação contra o tráfico internacional 
e nacional de armas e munições, aumentar 
o controle de arsenais públicos para evitar 
o desvio e promover campanhas de entrega 
voluntária de armas para retirar da socie-
dade armas não desejadas são ferramentas 
importantes para a diminuição da violên-
cia armada no Brasil. 

Neste ano o Fórum Brasileiro de Segu-
rança Pública inovou nas solicitações de 

informações que fez à Polícia Federal e ao 
Exército Brasileiro sobre armas de fogo. 
Além dos dados tradicionalmente solici-
tados e publicados no Anuário, também 
foram pedidas informações sobre fiscali-
zações de arsenais, quantidade de armas 
e munições produzidas pela indústria na-
cional e quantidade de pessoas submetidas 
e reprovadas nos testes psicológicos para 
aferição de capacidade para posse de ar-
mas de fogo, dentre outras.

Algumas (não) respostas sobre esses e 
outros temas valem ser aqui mencionadas 
porque também reforçam o diagnóstico 
acerca de um cenário geral com ingredien-
tes perigosos, que soma incentivo à aquisi-
ção de armas de fogo com desmantelamen-
to das estruturas e mecanismos de controle 
desses instrumentos.

Um primeiro ponto interessante diz res-
peito à avaliação psicológica. Descobrimos 
este ano que a Polícia Federal não sabe 
quantos testes são aplicados nem quantas 
pessoas são reprovadas por eles. Ou seja, 
não há controle governamental sobre esse 
filtro tão fundamental para a aquisição 
de armas de fogo. Coincidentemente, esse 
foi um dos pontos atacados pelos decretos 
presidenciais de fevereiro deste ano – e que 
caiu graças à liminar concedida pela Mi-
nistra Rosa Weber, do Supremo Tribunal 
Federal, em abril.

Outra questão que chamou a atenção: 
como se sabe, os sistemas gerenciados pela 
PF e pelo Exército destinam-se, ao menos, 
em tese, para monitorar toda a vida das 
armas de fogo, desde sua fabricação até, 
quando for o caso, sua destruição, incluin-
do, nesse caminho, seus proprietários e as 
ocorrências em que estejam envolvidas. 

No entanto, as pesquisas feitas no Bra-
sil com a finalidade de rastrear origem 
das armas de fogo apreendidas sempre se 
depararam com um obstáculo em relação 
às armas originalmente cadastradas no 
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Sigma. Por ser um sistema mais fechado 
e inacessível, as próprias polícias muitas 
vezes não conseguem saber se uma de-
terminada arma está registrada lá. Uma 
crítica que o Anuário vem fazendo reite-
radamente ao longo dos últimos anos diz 
respeito à diferença gritante entre armas 
apreendidas pelas polícias e os registros 
destas apreensões nos sistemas menciona-
dos. Neste ano, como mostram as tabelas, 
as secretarias de segurança pública infor-
maram a apreensão de 109.137 armas de 
fogo em 2020. A Polícia Federal informou 
que, no mesmo período, registrou no Si-
narm 2.561 apreensões. Já o Exército Bra-
sileiro simplesmente não deu a informa-
ção, limitando-se a dizer que “a apreensão 
de armas é realizada pelos Órgãos de Se-
gurança Pública”.

O Exército, aliás, não tinha algumas in-
formações importantes como a quantidade 
de armas particulares de militares das ou-

tras Forças Armadas – que deveriam estar 
cadastradas no Sigma. Na resposta forne-
cida ao FBSP em abril deste ano, constava 
que ainda estavam sendo consolidados da-
dos sobre a quantidade de armas fabrica-
das pela indústria nacional em 2020, bem 
como para que tipo de público elas foram 
vendidas. Mesmo a informação que foi 
dada sobre quantidade de visitas de fisca-
lização realizadas, veio incompleta, já que 
foi solicitado, também, o tipo de proprie-
tário fiscalizado.

Essas e outras lacunas comprovam que 
o caminho para uma política de armas no 
Brasil transparente e permeável ao contro-
le da sociedade civil ainda é bastante lon-
go – e, para agravar o risco a que cada um 
de nós estamos sendo expostos, essa dis-
tância só tem aumentado com os arroubos 
normativos irresponsáveis do Presidente 
da República e o silêncio sepulcral do Con-
gresso Nacional.


